
 

 

Requerimento 

 

Exmo. Senhor 

Presidente da Comissão de Saúde 

Deputado Filipe Neto Brandão, 

 

Assunto: Relatório da auditoria realizada pela Inspeção Geral de Finanças (IGF), 

aos serviços do INEM, pedida pelo Ministério da Saúde.  

Nos últimos tempos, têm surgido na comunicação social, várias noticias sobre 

episódios que evidenciam graves constrangimentos na prestação dos serviços do 

Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM).  

Sendo o INEM o organismo do Ministério da Saúde responsável por coordenar o 

funcionamento, no território de Portugal Continental, de um Sistema Integrado de 

Emergência Médica, de forma a garantir aos sinistrados ou vítimas de doença súbita 

a pronta e correta prestação de cuidados de saúde, bem como pela prestação de 

cuidados de emergência médica no local da ocorrência, pelo transporte assistido 

das vítimas para o hospital adequado e pela articulação entre os vários 

intervenientes do Sistema, é pois fundamental que o escrutínio sobre o seu 

funcionamento deva ser feito a cada momento, por forma a que os decisores, 

administrativos e políticos, possam atuar em conformidade de modo a atenuar 

esses constrangimentos. 

Em várias ocasiões, o Ministério da Saúde, tem feito saber que tem pedido 

auditorias a várias entidades sobre a atividade do INEM. Contudo, o resultado 

dessas auditorias, não raras vezes, tarda em ser do conhecimento dos Deputados 

e dos partidos políticos. 



Recentemente, no dia 4 de julho de 2025, foi divulgado - mais uma vez pela 

comunicação social – que estaria concluída uma auditoria aos serviços do INEM, 

pedida pelo Ministério da Saúde à Inspeção Geral de Finanças (IGF).  

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista considera que as conclusões presentes 

no relatório enviado ao Ministério da Saúde, devem ser do conhecimento dos 

Deputados à Assembleia da República, pelo que vem requerer, por esta via, o 

Relatório supracitado, referente à auditoria aos serviços do INEM, com a maior 

brevidade possível. 

 

Palácio de S. Bento, 8 de agosto de 2025. 

 

As Deputadas e os Deputados do 

Grupo Parlamentar do Partido Socialista 

 

 

 


